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Resumo: O objetivo deste artigo é discutir, a partir das referências bibliográfi-
cas utilizadas em artigos que apresentam uma intersecção entre Comunicação e 
Gênero, como aspectos de colonialidade e decolonialidade aparecem na produção 
científica da área. Para isso, analisamos 155 artigos publicados nos periódicos 
Qualis A1 e A2, da área da Comunicação e Informação, entre 2000 e 2019, 
a partir da abordagem bibliométrica, com base em análise textual e de redes. 
Com essas estratégias, procuramos identificar as temáticas dos trabalhos e os 
autores mais utilizados nessas pesquisas. Nosso argumento é de que os fenômenos 
carecem de novas perspectivas epistemológicas, mas isso esbarra em diversos pro-
blemas, tais como o foco das referências advindas de países da Europa Ocidental 
e Estados Unidos.
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Abstract: The main purpose of this article is to discuss how aspects of colo-
niality and decoloniality appear in the scientific production of the area, based in 
the bibliographic references used in articles that present an intersection between 
Communication and Gender. To support this debate, we analyze 155 articles 
published in Qualis A1 and A2, in the area of   Communication and Information, 
between 2000 and 2019, using the bibliometric method, combined with textual 
and network analysis. With these strategies, we seek to identify the themes of the 
works and the authors most used in this research. Our argument is that the phe-
nomena lack new epistemological perspectives, but this comes up against several 
problems, such as the focus of references from Western European countries and 
the United States.

Keywords: Communication and gender; bibliography; scientific journals; Global 
South; decolonial studies.
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Introdução

A área da Comunicação e Gênero, no Brasil, vem crescendo desde 
a década de 1970 (SOARES, 1994), com o aumento do número de 
programas de pós-graduação e de trabalhos publicados em periódicos 
científicos nos últimos anos (TOMAZZETI, 2019; ESCOSTEGUY, 
2019; MASSUCHIN; TAVARES; SILVA, 2020). Apesar de já se ter um 
indicativo tanto sobre as redes de autoria quanto dos principais obje-
tos de estudo e métodos e técnicas mais utilizados nessas pesquisas, o 
campo ainda carece de investigações que se dediquem a observar, de 
modo sistematizado, onde esses fenômenos estão ancorados teórica e 
epistemologicamente. Assim, partimos do pressuposto de que a rede de 
referências mobilizadas pelos autores e autoras ajuda a compreender 
tendências, escolhas teóricas e metodológicas e o avanço do próprio 
campo. Portanto, este texto tem por objetivo mapear as temáticas e, 
principalmente, as bibliografias mais utilizadas nas pesquisas sobre Co-
municação e Gênero publicadas no Brasil.

Na literatura tradicional sobre gênero – fortemente influenciada por 
pesquisadores e pesquisadoras de países da Europa Ocidental e Estados 
Unidos – há o reconhecimento de que as principais correntes de pen-
samento apresentam limitações para compreendermos o fenômeno de 
modo mais amplo e ancorado em realidades distintas. Isso porque muito 
da produção está baseado em uma realidade bastante diferente daquela 
enfrentada por mulheres pobres, negras, lésbicas, camponesas e residen-
tes em países considerados periféricos, como os do Sul Global.

No Brasil, trabalhos desenvolvidos por Gonzalez (2011), Carneiro 
(2011) e Bairros (2014) colocavam em evidência a necessidade de des-
locamento dos estudos de gênero para incorporar as intersecções entre 
gênero, raça, classe e sexualidade, na composição das hierarquias de 
poder e de desigualdades. Essa é uma assimetria identificada não apenas 
quando falamos em estudos de gênero, mas em todos os níveis da vida 
social, segundo defende a linha dos estudos decoloniais e pós-coloniais, 
que surge na América Latina a partir dos anos de 1990 (BALLESTRIN, 
2013). Assim, defende-se o uso dessa lente analítica para compreender, 
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também, os problemas e desigualdades de gênero presentes nessas socie-
dades (LUGONES, 2014; MENDES; FONSECA, 2020).

Mas será que as investigações brasileiras recorrem às perspectivas de-
coloniais para compreender os fenômenos  que envolvem comunicação 
e gênero? Com o intuito de responder a essa pergunta, este trabalho 
analisou os temas e as referências utilizadas em 155 artigos publicados 
em periódicos nacionais com Qualis A1 e A2, da área da Comunicação 
e Informação da Capes4, a partir do método bibliométrico, entre os anos 
de 2000 a 2019. Ao todo, 10 revistas dentro deste escopo publicaram 
artigos sobre a temática no período, a saber: Cadernos Pagu, Comunica-
ção, Mídia e Consumo, Dados, E-Compós, Estudos Feministas, Famecos, 
Galáxia, Intercom, Matrizes e Opinião Pública.

Os artigos foram mapeados por integrantes do grupo de pesquisa Co-
municação, Política e Sociedade (COPS), da Universidade Federal do 
Maranhão (UFMA), campus Imperatriz, e os conteúdos de indexação 
(título, autoria, universidades, resumo e palavras-chaves), bem como as 
referências bibliográficas empregadas em cada artigo, foram coletadas 
de forma manual e passadas para uma planilha do Excel. Após a coleta, 
uma pesquisa complementar foi realizada para incluir o país de origem 
e a universidade dos autores e autoras mais citados pelos trabalhos. Para 
este texto, utilizaremos dados referentes às palavras-chave e referências 
bibliográficas.

Já a análise dos dados foi realizada em duas etapas, a partir de dois 
softwares diferentes. A primeira consistiu na análise das palavras-chave, 
com o auxílio do software Iramuteq, que permitiu a criação do gráfico 
de similitude (SALVIATI, 2017), demonstrando quais as temáticas mais 
presentes nos trabalhos e ao que estão associadas. Já a segunda parte é 
resultado da extração das referências bibliográficas utilizadas nas pesqui-
sas, a partir da análise de redes, viabilizada pelo software Gephi.

A análise bibliométrica (NARIN; OLIVASTRO; STEVENS, 1994; 
MACHADO JUNIOR et al., 2016; GUIMARÃES; BEZERRA, 2020) 

4 O mapeamento foi realizado considerando o Qualis oficialmente vigente (2013-2016), em 
que ainda havia divisão por grandes áreas e os estratos “As” eram compostos apenas por duas 
categorias – A1 e A2.
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nos permite compreender a produção de um país sobre determinado 
tema, a partir de um cenário micro ou macro (MACIAS-CHAPULA, 
1998; OLIVEIRA, 2019). A partir desse mapeamento sistematizado, 
podemos ter um panorama sobre como os estudos de Comunicação e 
Gênero são enquadrados no Brasil, considerando o debate sobre colo-
nialidade e decolonialidade das perspectivas teóricas e metodológicas. A 
agenda da descolonização e desocidentalização da pesquisa tem ganha-
do atenção há pelo menos duas décadas, mas seu impacto na produção 
internacional da área da Comunicação tem sido bem limitado (ALBU-
QUERQUE, 2020; ALBUQUERQUE et al., 2020), como veremos a 
seguir.

O texto segue dividido da seguinte forma: no próximo tópico apresen-
tamos os resultados empíricos do mapeamento bibliográfico, indicando 
os padrões analíticos e as lacunas de investigação verificadas por meio 
das principais referências, redes de citação e temáticas. Na sequência, 
discorremos sobre os estudos decoloniais que poderiam ser mais bem 
mobilizados pelas pesquisas brasileiras considerando a subárea da 
Comunicação e Gênero. Por fim, apresentam-se as conclusões, onde 
discutimos sobre as dificuldades que atravessam a visibilidade das publi-
cações do Sul Global, especialmente no que tange à sua inserção no  rol 
de periódicos internacionais de relevância, por serem provenientes de 
países considerados periféricos e de “Terceiro Mundo”, efeitos do que os 
estudos identificam como “colonialidade do saber”.

A ótica dos estudos de gênero na Comunicação a partir 
da análise bibliográfica

Para compreender as referências mobilizadas nos trabalhos que inte-
gram este artigo, acreditamos ser interessante conhecer do que tratam 
essas pesquisas. Para isso, apresentamos a seguir a análise de similitude, 
a partir de um grafo gerado, considerando as palavras-chaves das 155 
publicações. Este tipo de análise permite inferir “a estrutura de constru-
ção do texto e os temas de relativa importância, a partir da coocorrência 
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entre as palavras” (SALVIATI, 2017, p. 69). A partir dela, percebemos 
que a categoria de gênero que predomina nas análises é a mulher, abor-
dada pelo recorte teórico do feminismo, porém boa parte dos trabalhos 
não discute aspectos interseccionais ou pelo viés da consubstancialida-
de (HIRATA, 2010).  Em nosso corpus, apenas 11 artigos apresentam 
discussões interseccionais. E, notadamente, apesar da ampliação dos 
estudos  que contemplam outras categorias de gênero e do surgimento 
de novas abordagens nos estudos da área nas últimas décadas  como o 
foco em sexualidade e masculinidades (GROSSI, 2004), elas ainda não  
têm proeminência comparando-se com a categoria mulher (e suas deri-
vações, como feminino, feminismo, feminina, feminilidade etc.).

Figura 1 – Grafo de similitude das palavras-chaves dos artigos publicados.

Fonte: Arquivo das autoras (2020)
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Já o tipo de estudo diz respeito, majoritariamente, às representações 
construídas pelo discurso midiático, o que é um recorte metodológico 
bastante frequente na Comunicação, tanto em uma perspectiva nacional 
(ESCOSTEGUY, 2019, 2008; SARMENTO, 2013) quanto internacio-
nal (DOW; CONDIT, 2005). Por se tratar de revistas brasileiras, além 
disso, a maioria dos artigos está escrita em língua portuguesa e refere-se 
ao contexto brasileiro, por isso o destaque à palavra. Se por um lado isso 
representa uma crescente dos estudos de Comunicação e Gênero sobre 
o cenário do Brasil, por outro indica a centralidade em casos específicos 
e a baixa presença de pesquisas comparativas, o que não é uma carac-
terística apenas deste campo, sendo um desafio para as pesquisas em 
Comunicação de forma geral (WIRTH; KOLB, 2004).

Também se destacam os termos cinema e fílmico, que aparecem 
como subárea e objeto, respectivamente, de forma bastante relevante. 
Neste sentido, os estudos sobre o audiovisual têm oferecido conside-
rações bastante centrais nas pesquisas sobre gênero perpassando por 
diversas questões, como interseccionalidade, representação e a crítica 
aos corpos sexualizados (VEIGA, 2017), da mesma forma que as análises 
a partir da perspectiva política, com estudos sobre cobertura e represen-
tação de mulheres políticas (MIGUEL; BIROLI, 2014), o que vai ficar 
mais claro com a observação das referências utilizadas.

Em relação às referências que foram catalogadas nos 155 artigos, ao 
todo foram 3.464 citações, o que gera uma média de 22 referências por 
trabalho. A partir desses dados, consideramos neste artigo que as referên-
cias podem dar indícios relevantes sobre como aspectos de colonialidade 
e decolonialidade aparecem na produção científica da área. Do mesmo 
modo, mostram traços e caminhos pelos quais as pesquisas publicadas 
se deslocam, a partir das escolhas feitas sobre a literatura utilizada como 
base teórica, epistemológica e metodológica. Como os autores e autoras 
referenciados podem ser os mesmos ou até mesmo a partir de obras dis-
tintas, foram totalizadas 2.007 autorias únicas. Assim, a rede de autoria 
está relacionada a todos os autores citados, sendo catalogados aqui uma 
única vez; enquanto a rede de citações refere-se a todas as vezes em que 
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os(as) autores(as) foram citados(as), incluindo diferentes obras de mes-
ma autoria. A primeira relaciona-se ao número de autores, enquanto a 
segunda à quantidade de vezes que esse autor apareceu nas referências. 
A Tabela 1 sistematiza o resultado considerando o total de autorias e de 
citações.

Tabela 1: Dados gerais sobre autores(as) e citações

 Fonte: Arquivo das autoras (2020)

A partir dos resultados, constatamos que não há, de fato, elevada cen-
tralização em determinados autores da área, ainda que alguns casos se 
destaquem como veremos na sequência. No geral, há uma pulverização 
bastante evidente das referências, ainda que aqui sejam consideradas 
tanto aquelas inerentes aos estudos de gênero quanto as que tratam dos 
demais assuntos. Porém, como todos os trabalhos, ainda que dentro de 
suas subáreas da Comunicação, dialogam com uma questão central – 
que são os estudos de gênero –, é esperado que esses autores e autoras 
tenham maior proeminência porque seriam aqueles que poderiam cir-
cular por todos os textos. Dos 2.007 autores e autoras que receberam ao 
menos uma referência, somente 31 tiveram 10 ou mais citações. Con-
siderando que podem ser citadas mais de uma obra do(a) mesmo(a) 
autor(a) em cada artigo – como é o caso de Pierre Bourdieu, por exem-
plo, que aparece 46 vezes, mas somente em 26 artigos –, evidencia-se 
ainda mais essa pulverização. Embora os estudos sobre Comunicação 
e Gênero sejam vistos como uma intersecção consolidada, com abor-
dagens internas já passíveis de serem definidas (ESCOSTEGUY, 2019; 
2008; DOW; CONDIT, 2005; MENDES; CARTER, 2008), parece não 
ocorrer o mesmo com as bases das pesquisas.
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Essa pulverização – apesar de demonstrar uma ampliação crescente 
da área – também pode indicar certa dificuldade de amparo teórico, 
seja mobilizando mais autores(as) dos estudos de gênero para fortalecer 
a intersecção ou evidenciando aqueles(as) que, dentro desta subárea, 
já construíram suas trajetórias e propuseram teorias e abordagens para 
os estudos em Comunicação e Gênero. Essa hipótese ancora-se no fato 
de que 1.512 autores foram citados uma única vez nos trabalhos, o que 
representa 43,6% do total de citações.

A partir desses dados iniciais, busca-se agora entender alguns pontos-
-chave sobre o eixo colonialidade e decolonialidade. Para isso, o Quadro 
1 mostra quem são os(as) autores(as) que mais foram referenciados(as), 
lembrando que pode não se tratar necessariamente da mesma obra, ain-
da que em muitos casos tenha-se observado a permanência das citações 
de determinados livros ou artigos. É o caso, por exemplo, de Michel 
Foucault, que aparece, majoritariamente, em função da obra Histó-
ria da Sexualidade. Isso se repete no caso de Joan Scott, com o texto 
Gênero: uma categoria útil para análise histórica e Judith Butler, com 
Problemas de Gênero.

De modo geral, cerca de metade dos autores e autoras (16) que 
mais aparecem como referência possuem algum tipo de produção – ain-
da que em diferentes momentos da trajetória acadêmica – sobre estu-
dos de gênero. Boa parte são de reflexões de áreas correlatas – filosofia, 
ciência política etc. – que trazem a perspectiva de gênero para a discus-
são. Outras referências, no entanto, já são consolidadas em subáreas da 
Comunicação, como é o caso da área de Cinema com Laura Mulvey 
e Teresa de Lauretis, o que já havia sido identificado por Veiga (2017).

Chamam a atenção também as citações a Michel Foucault (60 feitas 
em 33 artigos, já que são várias obras referenciadas) e Pierre Bourdieu 
(46 em 26 artigos, também com mais de uma obra por artigo, em média) 
no topo do ranqueamento das referências, e suas obras referenciadas são 
mais pontuais sobre o tema em comparação com outros(as) autores(as) 
que possuem uma trajetória mais centrada e longa dentro dos estudos 
de gênero, como é o caso de Judith Butler, Ana Carolina Escosteguy e 



D
O

S
S

I
Ê

 camilla quesada tavares | michele goulart massuchin | leila lima de sousa 45

comun. mídia consumo  são paulo, v. 18, n.51, p. 36-59,  jan./abr. 2021

Joan Scott. Butler, por exemplo, tem uma vasta produção recente em 
comparação com os referidos autores.

Quadro 1 – Distribuição das citações dos autores mais referenciados.

Fonte: Arquivo das autoras (2020)
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Outra questão que chama a atenção na pesquisa é que parte significa-
tiva das obras referenciadas refere-se àquelas traduzidas para o português, 
tornando-se mais acessíveis. A partir disso, é importante reforçar que os 
exercícios de tradução – no caso desses autores centrais – dizem muito 
da posição que ocupam. Costa (2003) reforça, por exemplo, o papel 
das revistas feministas – e pode-se incluir aqui editoras – que fazem 
traduções contribuindo com a circulação transnacional de teorias ou 
conceitos. Porém, se por um lado este processo é positivo para que haja 
circulação para além das fronteiras de um campo interdisciplinar entre 
Norte e Sul (COSTA, 2003), argumenta-se que isso pode gerar – de 
outro modo – um norteamento das abordagens e quase não há um per-
curso oposto (do Sul ao Norte). Vale destacar que a política de citações 
acaba direcionando para este insight, reforçando o que Costa (2003) 
chama de “rede de influências transnacionais”.

E, se por um lado os estudos de Comunicação e Gênero já contam 
com uma trajetória de pelo menos 20 anos de publicações de maneira 
mais evidente no Brasil, sendo possível construir até mesmo uma meta-
pesquisa (ESCOSTEGUY, 2019), isso não significa – necessariamente 
– que essa subárea constrói discussões próprias a partir da apropriação 
da literatura estrangeira, que é majoritária entre  os referenciados com 
mais frequência. De 16 autores e autoras sobre gênero que estão no topo 
do ranqueamento, apenas cinco são brasileiros(as), porém tendem a ser 
referenciados(as) nas suas respectivas subáreas de forma mais estrita: 
Ana Carolina Escosteguy, Veneza Ronsini, Esther Hamburguer, Heloisa 
Almeida e Luis Felipe Miguel5.

Outra informação central para a qual esses dados lançam luz, apro-
ximando-se mais do aspecto decolonial a ser debatido, é que os estudos 
de autores latino-americanos – ou mesmo do Sul Global, olhando para 
outras regiões, como a Ásia ou África –, apesar de aparecerem entre as 
referências, não estão diretamente relacionados à discussão de gênero. É 
o caso de Stuart Hall, que é jamaicano, embora sempre tenha atuado na 

5 Neste último caso, parte das referências não são necessariamente sobre as discussões de Gêne-
ro que o autor faz de maneira direta ao longo dos últimos 10 anos.



D
O

S
S

I
Ê

 camilla quesada tavares | michele goulart massuchin | leila lima de sousa 47

comun. mídia consumo  são paulo, v. 18, n.51, p. 36-59,  jan./abr. 2021

Inglaterra; Néstor Canclini, que é argentino e atua no México; e Jesús 
Martín-Barbero, espanhol de nascença, mas radicado na Colômbia. To-
dos eles apresentam algum aspecto de decolonialidade – seja no seu país 
de origem ou naquele em que atua, mas não podem ser considerados 
totalmente de fora do eixo, além de não pertencerem, originalmente, à 
subárea em questão. Dentre os(as) autores(as) mais citados(as), a única 
exceção entre pesquisadores(as) internacionais é Ien Ang, que é da linha 
de estudos de gênero, nascida na Indonésia e pesquisadora da Universi-
dade de Sidney, na Austrália.

Os dados também mostram, por outro lado, a entrada de novas 
perspectivas e abordagens de gênero, como é o caso dos estudos sobre 
sexualidade, trazidos por Paul Beatriz Preciado. No entanto, é preciso 
salientar que se trata de um autor espanhol e com atuação na Fran-
ça, com obras também traduzidas para o português, como o Manifesto 
Contrassexual. No caso de Judith Butler, embora a autora seja represen-
tativa dos estudos queer e da discussão sobre outras categorias de gênero, 
acaba sendo referenciada e trazida para a discussão quase que majorita-
riamente em trabalhos sobre mulheres. Para demonstrar a centralidade 
dos autores que dialogam com os estudos de gênero mais citados nos 
trabalhos, apresentamos a rede na Figura 2. Ela foi construída conside-
rando 16 autores(as) da subárea de gênero que possuem pelo menos 10 
citações.
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Figura 2 – Rede dos(as) autores(as) de gênero mais citados(as) nos artigos.

Fonte: Arquivo das autoras (2020)

O grafo foi construído a partir do algoritmo ForceAtlas, que represen-
ta espacialmente as ligações entre nós. A estatística utilizada foi o grau 
de entrada, ou seja, a quantidade de ligação – ou, neste caso, citação 
– que cada nó recebeu. Como já identificado no Quadro 1, Foucault e 
Bourdieu foram os autores mais citados, e são os mais centrais no grafo, 
indicando que estabelecem fortes ligações entre si e com outros auto-
res da lista de referências. Judith Butler, apesar de aparecer em terceiro 
lugar na lista dos mais citados, apresenta o maior grau de centralidade 
(betweeness) da rede. Isso significa que é um hub que conecta diferentes 
referências e perspectivas teóricas – o ponto em comum em diferentes 
trabalhos. Ela é a única referência de gênero que dialoga diretamen-
te com Paulo Preciado, por exemplo, que se dedica aos estudos sobre 
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sexualidade, como dito anteriormente. Ao mesmo tempo, está presente 
em vários trabalhos que referenciam também Michel Foucault.

Bourdieu, por outro lado, é o autor que mais dialoga com as autoras 
brasileiras nos trabalhos analisados, já que é o nó principal que se liga 
a Ana Carolina Escosteguy, Heloisa Buarque de Almeida, Esther Ham-
burguer e, também, Luis Felipe Miguel, que trabalha com a intersecção 
entre os campos político e midiático. No geral, os(as) autores(as) que 
aparecem criando as redes e se posicionam como mais centrais nela não 
são brasileiros e, tampouco, de outros países do Sul Global.

Os dados revelam ainda que as investigações sobre gênero se centram 
majoritariamente na discussão sobre o feminismo, a partir de uma pers-
pectiva heteronormativa. Dos 155 artigos que compõem o corpus desta 
pesquisa, 121 referem-se à mulher como categoria analítica. Estudos 
sobre masculinidades, gays, lésbicas, travestis, transexuais, transgênero, 
drag queens, sexualidade e bissexualidade são pouco contemplados no 
nosso recorte, já que todas essas categorias, juntas, estiveram presentes 
em apenas 34 artigos publicados nas revistas A1 e A2 da área da Comu-
nicação e Informação, entre 2000 e 2019, no Brasil. A ampliação da 
categoria gênero como uma construção histórica e social e que abarca 
outros elementos analíticos ainda aparece pouco problematizada e cen-
trada em autores com bases epistêmicas euro-americanas.

Estudos sobre gays, lésbicas e transgêneros – os chamados gêneros 
não normativos (COLLING et al., 2012) – são realizados no Brasil 
desde a década de 1990. Na área da Comunicação, investigações 
desenvolvidas por Denilson Lopes (2001; 2004), por exemplo, tensionam 
ressignificações estéticas importantes realizadas no audiovisual por 
autores e produtores gays, como é o caso do melodrama. São estudos que 
há décadas vêm propondo uma leitura entre as categorias comunicação, 
gênero e sexualidade para além da heteronormatividade. Nesse sentido, 
a categoria “travesti” emerge como horizonte analítico e proposta epis-
temológica na tentativa de borrar as fronteiras impostas à sexualidade, 
ao propor necessárias fissuras entre os binarismos masculino e feminino, 
heterossexual e homossexual (LOPES, 2004), apesar de ainda haver 
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poucos estudos dessa natureza publicados nas revistas investigadas neste 
artigo.

Por fim, a partir de outra demonstração sobre aspectos do processo 
de colonização da discussão sobre gênero, é preciso reforçar a invisi-
bilidade dos diversos debates já consolidados nos estudos decoloniais 
como aqueles feitos por Lugones (2020), Curiel (2014; 2020), Miñoso 
(2014), Gonzalez (2011), Carneiro (2011) e Bairros (2014). Se pensar-
mos a partir da ideia de que as referências dão pistas sobre as abordagens 
teóricas e metodológicas, a partir das “redes transnacionais” (COSTA, 
2003), podemos dizer que essa rede é quase inexistente do ponto de 
vista do Sul, quando se fala em Comunicação e Gênero. As autoras 
que se denominam como decoloniais a partir da perspectiva de gênero 
aparecem de forma insignificante se comparada às demais já citadas e 
que aparecem de forma sistemática nos trabalhos. As poucas citadas são 
Sueli Carneiro, com quatro referências, e Lélia Gonzalez, com uma 
única referência. Nestes dois casos, ambas são brasileiras e se esperaria, 
ao menos, um diálogo entre elas quando das referências aos estudos in-
terseccionais, seja no eixo de raça ou classe, por exemplo, que cresceram 
na última década.

Esses dados apresentados, portanto, mostram um recorte que sinaliza 
um retrato sobre a colonialidade nos estudos sobre gênero publicados 
nas revistas qualificadas em Comunicação, com um debate muito cen-
trado nos Estados Unidos e Europa quando se trata das principais e de 
parte significativa de toda a literatura citada, considerando os mais de 
dois mil autores e autoras. Isso, possivelmente, também está relacionado 
à outra discussão, que faremos a seguir, que é sobre a centralidade das 
autoras e autores em universidades e grandes centros das duas regiões 
citadas e da ausência de autores do Sul Global ocupando espaços de 
referência em publicações em inglês que, depois das traduções, acabam 
sendo a ponte para outros estudos e pesquisas.
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As teorias (não) mobilizadas e a invisibilidade dos 
estudos do Sul Global

O processo de análise das referências e teorias mobilizadas para pro-
blematizar as intersecções entre Gênero e Comunicação permitiu 
identificar que o conceito “gênero” é mobilizado como categoria nos 
trabalhos analisados, ainda que não tenhamos medido a intensidade 
do debate sobre este aspecto. Porém, autores do eixo euro-americano 
compõem majoritariamente os referentes teórico-metodológicos que 
sustentam as investigações brasileiras. Embora alguns autores citados 
apresentem relevante contribuição para os estudos de gênero, o não 
acionamento de perspectivas teóricas advindas, principalmente, de 
contextos latino-americanos e africanos, em que a categoria mulher e a 
categoria gênero são ampliadas, confrontadas e problematizadas desde 
outras bases, pode indicar que os estudos em Gênero e Comunicação no 
Brasil carregam muitos aspectos da “colonialidade do saber” (CURIEL, 
2020).

O gênero, ao que parece, pode estar sendo utilizado como categoria 
analítica acionada para explicar a situação mundial de subordinação das 
mulheres, sem levar em consideração que, em sociedades colonizadas, 
o sistema de gênero foi imposto como tecnologia para conferir huma-
nidade ou não aos sujeitos (LUGONES, 2014). Além disso, há que se 
questionar se o modelo de gênero se constitui como um sistema de divi-
são válida em outras sociedades para além do imposto pela colonialidade 
da Europa ocidental (OYĚWÙMÍ , 2004; BAKARE-YUSUF, 2003).

Oyěwùmí (2004) e Bakare-Yusuf (2003), intelectuais africanas, de-
nunciam que boa parte das pesquisas sobre gênero são desenvolvidas a 
partir da experiência euro-americana. Oyěwùmí (2004) critica os estu-
dos feministas que partem da discussão sobre o gênero como categoria 
usada para explicar a subalternização das mulheres porque o conceito, 
além de não ser universal, é também compreendido por tais estudos 
dentro da construção “nuclear” da família, modelo de organização fami-
liar que não representa diversas outras sociedades. O gênero atua, nessa 
divisão, como principal modelo de organização da família e das divisões 
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dos papéis. Dentro dessa lógica, raça e classe não são tomadas como 
critérios analíticos em muitas pesquisas brasileiras, ainda que estes eixos 
certamente atravessem essa realidade.

E, diferentemente do modelo analítico pensado pelo feminismo 
branco, por exemplo, que coloca em evidência o gênero como critério 
principal da diferença, as intelectuais africanas problematizam o modelo 
familiar. Além de sociedades africanas, também as comunidades indíge-
nas pré-coloniais não se baseavam no gênero como sistema de divisão 
familiar e social (CURIEL, 2020; LUGONES, 2020). A compreensão 
de que o sistema de gênero foi imposto em sociedades colonizadas como 
categoria binária de hierarquização e de diferenciação racial permite 
observar que aos sujeitos colonizados era negada a humanidade e, por 
sua vez, o gênero. Essas questões, no entanto, não são problematizadas 
ou consideradas nas pesquisas analisadas, inclusive porque a intersec-
cionalidade ainda não é tema central nas pesquisas. Embora haja alguns 
esforços neste sentido na última década, ainda são poucos mediante o 
total de publicações.

Trazendo essa discussão para o cenário das referências, o feminismo 
decolonial, ao compreender o gênero como uma construção da colonia-
lidade, identifica que ele está intimamente relacionado à hierarquização 
do saber (MIÑOSO, 2014). Ao problematizar tal perspectiva, Miñoso 
(2014) esclarece de que maneira o poder colonial atua em diferentes 
grupos subalternos, observando que a opressão também é desenvolvida 
através da dominação pelo conhecimento – o “saber-poder” que legi-
tima e hierarquiza determinadas vozes (MIÑOSO, 2014, p. 8). Neste 
caso, embora muitas autorias sejam de mulheres, reforçamos a pre-
sença dos dois principais autores no ranking da citação e que, por não 
haver espaço para saberes do Sul e uma dependência do eixo europeu, 
principalmente, há um processo de hierarquização que desconsidera 
contextos importantes.

Curiel (2020) identifica o desengajamento epistemológico como 
estratégia para contrapor os impactos da colonialidade nos proces-
sos de subalternização das mulheres do Terceiro Mundo. Para ela, a 
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colonialidade do saber fundamenta privilégios epistêmicos e cria a nar-
rativa de que os conhecimentos produzidos nos eixos Europa e Estados 
Unidos são os únicos conhecimentos válidos. E isso fica bastante claro 
quando observamos as referências de gênero utilizadas nos principais 
artigos da área, analisados neste trabalho.

Apesar de haver autoras brasileiras que partem de uma discussão lati-
no-americana, como Ana Carolina Escosteguy, a perspectiva teórica que 
predomina é a euro-americana, com autoras e autores que trabalham 
com conceitos considerados normativos ou que pouco são tensiona-
dos com abordagens do Sul Global. Judith Butler é o exemplo mais 
preponderante. A autora discute o conceito de gênero e é mobilizada 
em diferentes trabalhos, mas aparentemente a discussão serve apenas 
como pano de fundo teórico-metodológico, já que não se identifica um 
avanço no entendimento do próprio conceito. Outro ponto que mere-
ce destaque é a falta de autores e autoras da perspectiva decolonial ou 
pós-colonial, reforçados neste tópico para mostrar que há outras aborda-
gens, porém pouco mobilizadas na produção analisada, como os dados 
já indicaram. Os limites e consequências da bibliografia normativa em-
pregada nos estudos brasileiros de gênero são debatidas a seguir.

Conclusão

A crítica à perspectiva ocidental da produção intelectual não é recen-
te, tampouco concentrada em apenas uma área do conhecimento, mas 
ainda é incipiente a quantidade de publicações de pesquisas e perspec-
tivas provenientes de países do Sul Global nas revistas internacionais 
consideradas de prestígio (ANG et al., 2019). O principal motivo en-
contrado para explicar essa assimetria é o legado colonial deixado pelos 
países europeus, mas Albuquerque et al. (2020) oferecem uma via al-
ternativa e complementar de interpretação, relacionada ao processo de 
globalização neoliberal que promove uma homogeneização da agenda 
de pesquisa em torno dos Estados Unidos. No caso da América Latina, 
os autores argumentam que seu status foi rebaixado quando o sistema 
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de classificação centrado nos Estados Unidos foi estabelecido (ALBU-
QUERQUE et al., 2020).

Se por um lado há uma dificuldade em publicar em revistas in-
ternacionais, predominantemente de língua inglesa e com conselhos 
editoriais dominados por pesquisadores de poucos países, como Esta-
dos Unidos, Canadá e Inglaterra (ALBUQUERQUE et al., 2020), por 
outro observa-se a construção de uma rede em torno das instituições 
educacionais ocidentais, que recebem pesquisadores de todas as partes 
do mundo. A inserção nas universidades consideradas “de ponta” contri-
bui, em certa medida, para o reforço da adoção de determinadas teorias 
que são, muitas vezes, estranhas às suas origens culturais e que dificil-
mente ajudam a compreender a realidade de suas sociedades. Assim, a 
centralidade no Ocidente também é promovida por pesquisadores não 
ocidentais (ALBUQUERQUE, 2020), seja quando migram para tais 
centros, seja quando reproduzem determinadas referências. Descoloni-
zar o pensamento  é um processo de ruptura com vínculos ocidentais 
propondo uma contraposição epistêmica (MIGNOLO, 2008).

A manutenção da centralidade das universidades e instituições oci-
dentais resulta no que Curiel (2020) chama de colonialidade do saber, e 
alguns aspectos disso foram identificados na produção intelectual sobre 
Gênero e Comunicação no Brasil a partir deste trabalho. A pouca ou ne-
nhuma menção, nas pesquisas analisadas, a autoras negras e indígenas, 
latino-americanas, caribenhas e/ou africanas pode sinalizar que alguns 
conceitos e teorias ainda são reproduzidos sem que a realidade de outros 
contextos seja problematizada e que o saber/conhecimento seja situado 
a partir da experiência de mulheres que sofrem os impactos da noção de 
gênero em outra perspectiva. Majoritariamente, as autoras que propõem 
esta discussão não estão nas universidades mais centrais, as publicações 
não ganham visibilidade em publicações internacionais e algumas ain-
da não possuem tradução, o que torna o processo de incorporação ainda 
mais complexo.

Dado esse contexto, a produção intelectual mobilizada para discu-
tir gênero ainda aciona, em sua maioria, estudos produzidos no eixo 
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euro-americano, em detrimento da produção intelectual de referência 
desenvolvida no Sul Global. A hierarquização de saberes e a legitimação 
do eixo Europa-Estados Unidos como detentores de modelos válidos e 
únicos de construção do conhecimento resultou em um processo de 
sistemático apagamento, silenciamento e subalternização de saberes e 
conhecimentos ancestrais, frutos de culturas que foram subjugadas pe-
las culturas dominantes e hegemônicas.

No Brasil, a busca de fugir de uma “guetização epistemológica” fez 
com que os estudos sobre gays, lésbicas e transgêneros buscassem apro-
ximações aos estudos culturais numa estratégia de visibilidade (LOPES, 
2001, p. 6). As análises realizadas indicam a necessidade de ultrapas-
sar fronteiras que fabricam dicotomias binárias centradas nas categorias 
homem-mulher, heterossexual-homossexual, ainda que estejam refletin-
do sobre processos decoloniais na construção do conhecimento. Esses 
trabalhos analisados parecem não se apoiar em autores que têm confron-
tado a norma heterossexual como ponto de partida para a compreensão 
da sexualidade, tampouco se utilizam de pesquisadores brasileiros para 
fazer esse tipo de discussão, apesar de haver estudiosos nacionais se de-
dicando a essas questões (COLLING et al., 2012).

No recorte analisado, os autores mais referenciados são homens e 
brancos. Pela identificação das palavras-chaves que compõem as produ-
ções, podemos inferir que ainda prevalece um sentido branco, proposto 
como universal, sobre a categoria mulher – principal eixo de abordagem 
nos estudos sobre Comunicação e Gênero no Brasil. Lélia Gonzalez, 
Sueli Carneiro e Luiza Bairros são autoras brasileiras que muito con-
tribuíram para problematizar a suposta universalidade da categoria 
mulher, propondo intersecções analíticas de raça, classe e etnia. Mas, 
ainda assim, suas produções foram muito pouco recuperadas, no recorte 
analisado, para dar conta da dimensão e das particularidades do contex-
to Sul Global, já que estudos interseccionais ainda são pouco presentes 
na área de Comunicação e Gênero.

A luta contra os impactos do colonialismo, segundo acredita Escobar 
(2011), que também perpassa a produção acadêmica do próprio Sul, 
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atravessa a ação dos povos subalternizados na recuperação dos elemen-
tos de referência que os constituem como e enquanto sujeitos históricos 
autônomos, políticos, econômicos e culturais. Para isso é preciso mobi-
lizar teorias até então não mobilizadas, na tentativa de provocar rupturas 
na hegemonia intelectual acadêmica.  
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